
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2186571 - PR (2024/0457587-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EURO IMPORT COMERCIO E SERVICOS LTDA 
AGRAVANTE : AR SUDESTE COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : SUL IMPORT VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
AURÉLIO LONGO GUERZONI - SP316073
CESAR CHINAGLIA MENESES - SP384743

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESEPCIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  PIS  E  COFINS.
REGIME MONOFÁSICO. ALÍQUOTA ZERO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC não se sustenta, pois o Tribunal de
origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos
interesses da parte.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EURO IMPORT COMERCIO E SERVICOS LTDA 
AGRAVANTE : AR SUDESTE COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : SUL IMPORT VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
AURÉLIO LONGO GUERZONI - SP316073
CESAR CHINAGLIA MENESES - SP384743

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESEPCIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  PIS  E  COFINS.
REGIME MONOFÁSICO. ALÍQUOTA ZERO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC não se sustenta, pois o Tribunal de
origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos
interesses da parte.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  EURO IMPORT COMÉRCIO E

SERVIÇOS  LTDA.  e  OUTRAS  contra  decisão  monocrática  desta  relatoria,  assim

ementada (e-STJ, fl. 4.804):

RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CPC.  NÃO OCORRÊNCIA.  PIS E COFINS.  REGIME MONOFÁSICO.
ALÍQUOTA  ZERO.  CREDITAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
RECURSO ESPECIAL  CONHECIDO EM PARTE E,  NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 4.824-4.832), as agravantes indicam violação ao

art. 1.022, argumentando que a Corte de origem teria deixado de apreciar a tese de

distinção entre o caso concreto e o Tema n. 1.093/STJ.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 4.838).

É o relatório.

VOTO
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Os argumentos das partes agravantes não são aptos a ilidir os fundamentos

da decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida. 

 Inicialmente, deve-se destacar que os declaratórios são espécie recursal de

fundamentação vinculada e se destinam ao aprimoramento da decisão judicial, visando

esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de  ponto relevante ou

corrigir erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

Tendo o Tribunal Regional Federal da 4ª Região motivado adequadamente a

sua decisão,  solucionando a  controvérsia  com a aplicação do direito  que entendeu

cabível à hipótese, não há que se afirmar omissão do julgado apenas pelo fato deste

não ter correspondido ao postulado pela parte insurgente.

Analisando os autos, não se evidencia a existência do suposto vício arguido

pelas partes recorrentes, pois o TRF da 4ª Região, mesmo que em sentido contrário à

pretensão  veiculada,  pronunciou-se  de  forma  fundamentada  sobre  as  questões

essenciais para o deslinde da controvérsia. Confira-se (e-STJ, fls. 4.536-4.538):

Razão não assiste à parte impetrante, como bem demonstrou o juiz da causa
em sua alentada sentença.
É que pelo princípio da não-cumulatividade compensa-se o que é devido em
cada operação com o montante cobrado nas anteriores, não se cogitando,
em tal contexto, de direito a crédito pela aquisição de bens para a revenda,
bens e serviços utilizados como insumos, ou pela depreciação de bens do
ativo imobilizado, quando vinculados a receitas não-tributadas, considerada a
incidência de alíquota zero.
Com efeito, há muito está assentado na jurisprudência da Segunda Turma do
Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "o regime jurídico da não
cumulatividade pressupõe tributação plurifásica, ou seja, aquela em que o
mesmo tributo recai sobre cada etapa do ciclo econômico. Busca- se evitar a
incidência em cascata, de modo a que a base de cálculo do tributo, em cada
operação,  não  contemple  os  tributos  pagos  em  etapas  anteriores.  Na
tributação monofásica, por outro lado, não há risco de cumulatividade, pois o
tributo é aplicado de forma concentrada numa única fase, motivo pelo qual o
número de etapas passa a ser indiferente para efeito de definição da efetiva
carga tributária. Logo, não há razão jurídica para que, nas fases seguintes, o
contribuinte  se  aproveite  de  crédito  decorrente  de  tributação  monofásica
ocorrida no início da cadeia".
Ou  seja,  "as  receitas  provenientes  das  atividades  de  venda  e  revenda
sujeitas  ao pagamento das contribuições ao  PIS/PASEP e à COFINS em
Regime Especial  de  Tributação  Monofásica  não  permitem o  creditamento
pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do
vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, a teor
dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei  n.10.637/2002 e da Lei n.
10.833/2003";  e,  portanto,  "não  se  lhes  aplicam,  por  incompatibilidade de
regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da
Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se
restringe ao Regime Não Cumulativo", conforme já disse a Segunda Turma
do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, DJe 02-04-2014).
[...]
Em suma, não tem a parte impetrante o direito a crédito, no âmbito do regime
não- cumulativo do PIS e da COFINS, pela aquisição de mercadorias para
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revenda  quando  vinculadas  a  receitas  não-tributadas,  considerada  a
incidência de alíquota zero.
Agiu  com  acerto  o  juiz  da  causa,  dessarte,  ao  denegar  o  mandado  de
segurança.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no sentido de

não  ocorrer  violação  ao  art.  1.022  do  CPC/2015, tampouco  negativa  de  prestação

jurisdicional ou nulidade da decisão, quando o Tribunal de origem examina, de forma

fundamentada, as questões fundamentais para o deslinde da controvérsia, ainda que

contrariamente à pretensão manifestada pela parte. Logo, o resultado desfavorável não

deve ser confundido com a violação aos dispositivos invocados.

Na mesma linha de cognição (sem grifos no original):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FORNECIMENTO  DE  SANEAMENTO  BÁSICO.  TERRA  INDÍGENA.
MANUTENÇÃO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. DANO
MORAL COLETIVO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não deve ser conhecido o agravo que não ataque especificamente todos
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  como  no  caso,  em  relação  aos
recursos da União e da Companhia de Saneamento.
2.  Quanto  à  alegada  ofensa  ao  art.  1.022,  II,  do  CPC/2015, não  se
vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida
no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem
apreciou integralmente  a  controvérsia  (a  respeito  da  necessidade de
reunião  processual  e  da  legitimidade passiva  do Estado do Paraná),
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir
julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa  ou
ausência de prestação jurisdicional.
[...]
8. Agravos da União e da Companhia de Saneamento não conhecidos.
Agravo  do  Estado  do  Paraná  conhecido  para  negar  provimento  ao  apelo
especial. Agravo do MPF conhecido para não conhecer do apelo especial.
(AREsp n.  2.400.204/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em 10/12/2024, DJEN de 4/2/2025.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
AUXILIAR  EM  ADMINISTRAÇÃO  DA  FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  DE
BRASÍLIA - FUB. ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO. SUPOSTO EXERCÍCIO
DE CHEFIA DE ADMINISTRAÇÃO EM HOTEL DE TRÂNSITO. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. TRIBUNAL
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA
INEXISTÊNCIA  DO  CARGO  DE  CHEFIA  NA  UNIDADE,  À  ÉPOCA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA, DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida
à sua apreciação,  manifestando-se acerca dos temas necessários ao
integral deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada
violação ao art. 1.022 do CPC.
[...]
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt  no AREsp n.  2.161.539/DF, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Dessa  forma,  estando  devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões

suscitadas, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de maneira a esgotar a

prestação jurisdicional, não há falar em violação aos arts. 489 e 1.022 da legislação

processual civil.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.186.571 / PR

Número Registro: 2024/0457587-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50044832420194047000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EURO IMPORT COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RECORRENTE : AR SUDESTE COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
RECORRENTE : SUL IMPORT VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
AURÉLIO LONGO GUERZONI - SP316073
CESAR CHINAGLIA MENESES - SP384743

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EURO IMPORT COMERCIO E SERVICOS LTDA 
AGRAVANTE : AR SUDESTE COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : SUL IMPORT VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
AURÉLIO LONGO GUERZONI - SP316073
CESAR CHINAGLIA MENESES - SP384743

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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